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1. Eleição da Presidência do Comitê

 

Conforme deliberado na 3ª Reunião do Comitê, em 27/02/2020, o Dr. Emílio Migliano Neto seria o presidente interino, até que a vaga de Juiz da 1ª
ZE - Bela Vista fosse preenchida, o que se efetivou em março passado, quando o Dr. Marco Antonio Martin Vargas foi designado.

 

Portaria TRE nº 218/2019

Art. 1º.........

§1º O Comitê Orçamentário e Gestor de Priorização do Primeiro Grau de Jurisdição será coordenado por um magistrado, não vinculado a
órgão diretivo do Tribunal, eleito por seus próprios integrantes

.............................................................................................................................................

§4º Os membros do Comitê cumprirão mandato de dois anos, permitida uma recondução

 

Mandato dos membros da Comissão - de julho/2019 a julho/2021, conforme Portaria TRE-SP nº 218, de 19/07/2019

 

2. Definição do calendário de reuniões do Comitê 2020

 

1ª Reunião Janeiro/fevereiro 27.02.2020

2ª Reunião maio/junho 24.06.2020

3ª Reunião agosto/setembro (conferir no
prêmio da qualidade)

Prevista para 15.07.2020, às
15:00

4ª Reunião novembro/dezembro Prevista para 12.08.2020, às
15:00

 

Portaria TRE n. 218/2019

Art. 12 O calendário de reuniões do Comitê Orçamentário e Gestor de Priorização do Primeiro Grau de Jurisdição deverá ser fixado na
primeira reunião de sua composição e poderá ser alterado pela deliberação da maioria de seus integrantes.

Parágrafo único. O calendário a que se refere o caput deste artigo será publicado no sítio eletrônico do Tribunal, na internet, bem como na
página do Tribunal na intranet.
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Art. 13 Sem prejuízo de convocação extraordinária, o Comitê deverá se reunir, no mínimo, com periodicidade trimestral, observada a
disponibilidade orçamentária para custeio de despesas com diárias e deslocamento de seus membros.

§1º As reuniões trimestrais deverão ter suas pautas divulgadas no sítio eletrônico do Tribunal, na internet, bem como na página do Tribunal
na intranet, para amplo conhecimento dos magistrados e servidores do 1º Grau da Justiça Eleitoral do Estado de São Paulo.

(...)

 

3. Eleições 2020 – impactos do COVID-19

 

Distanciamento social - principal medida de enfrentamento à emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da
COVID-19, reconhecida pela OMS;
As eleições municipais têm prazos para a realização e atos preparatórios fixados em normas constitucionais e legais
Necessidade de dar andamento às atividades de preparação das eleições;
Dificuldades e benefícios do trabalho remoto

 

 

- Gabinete de crise deve avaliar o que será informado para os juízes (experiência do final de alistamento, problemas com o trabalho remoto,
perspectivas para as eleições, EPIs, data da eleição?)

 

- Conforme solicitação do Juiz da 6ª ZE/SP – Vila Mariana, e com objetivo de auxiliar nas atividades desenvolvidas naquela serventia, foi publicada
Linha Direta contendo abertura de seleção interna para preenchimento de vaga, sem interessados. O Diretor Geral Cláucio informou que será
disponibilizada força de trabalho de servidor com formação em Contabilidade, para auxiliar na confecção das atividades cartorárias, as quais contém
muita particularidade e alta complexidade.

 

Eleições – A partir de 06/07/20, um servidor do cartório, com possibilidade de até dois  conjuntamente, atuarão presencialmente na serventia, sem
atendimento ao público, adotando protocolo de segurança, para cumprimento de atividades essenciais e inadiáveis, como recolhimento,
remanejamento, manutenções preventiva (Licita) e corretiva (Diebold) de urnas eletrônicas, participação em simulados nacionais (STI), recebimento
de remessa de materiais provenientes do almoxarifado, pelos Correios ou por transportadora, entre outras.

 

 

4. Produtividade

 

Apresentação do informativo sobre a produtividade semanal (Resolução CNJ n. 313/2020) e sobre a produtividade mensal (Provimento CNJ
49/2015) – Anexo 1
Discussão acerca dos pontos positivos e negativos decorrentes do isolamento social e do trabalho remoto.

 

 

5. Metas 2020 

 

Metas nacionais e específicas - apresentação dos resultados do 1º quadrimestre – Anexo 2
Importância de registro das ações executadas pelos cartórios eleitorais (documentação para registro das ações divulgadas na intranet)
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O tribunal disponibilizou na intranet um espaço destinado ao registro das ações realizadas pelas unidades da Secretaria e pelos cartórios eleitorais
relacionadas às Metas Específicas Ações para educação eleitoral e para incentivo à participação das mulheres no processo eleitoral, bem como à
promoção de ações relacionadas às temáticas socioambiental e acessibilidade.

O registro das ações é essencial, pois fornece informações que possibilitam sua divulgação, acompanhamento do cumprimento (no caso das metas)
e/ou embasamento de projetos futuros por parte de Núcleos e Comissões do TRE/SP.

Para tanto, foram disponibilizados formulários e instruções para lançamento dos dados referentes à ação realizada.

Toda a documentação relativa ao Projeto Reporte de Metas Específicas e demais ações 2020 encontra-se no Processo SEI n. 0019651-
47.2020.6.26.8000.

 

 

6.  Revisão da Estratégia do Poder Judiciário

 

Divulgação dos indicadores associados aos macrodesafios aprovados no 13ª Encontro Nacional do Poder Judiciário realizado em novembro,
em Maceió/AL, para o período 2021-2026

 

 

7.  Informes gerais

 

Resolução TSE 23.617/2020  - Publicada em 19.05.2020

 Art. 1º Os Tribunais Regionais Eleitorais, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da publicação desta Resolução e independentemente de provocação
do órgão partidário ou de pedido para a regularização das contas, deverão proceder ao levantamento, no sistema SGIP, das suspensões de registros
e anotações de órgãos partidários estaduais e municipais.

 

§ 1º O disposto no caput aplica-se tanto às prestações de contas anuais dos órgãos partidários como às contas de campanha.

§ 2º O levantamento determinado no caput não impede que o juízo competente para o julgamento das contas do órgão partidário regional ou
municipal determine nova suspensão, como consequência de decisão transitada em julgado proferida em procedimento específico de suspensão de
registro, conforme vier a ser regulado pelo Tribunal Superior Eleitoral.

 

8. Prêmio CNJ de Qualidade

 

Apresentação das novas regras (Portaria CNJ nº 88/2020) – Anexo 3

 

 

Dr. Marco Antonio Martin Vargas

Presidente do Comitê Orçamentário e Gestor de Priorização

do Primeiro Grau de Jurisdição e Juiz da 1ª ZE – Bela Vista
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Dr. José Wellington Bezerra da Costa Neto

Juiz Assessor da Presidência

 

Dr. Emílio Migliano Neto

Juiz da 2ª ZE – Perdizes

 

Dr. Guilherme Ferreira da Cruz

Juiz da 6ª ZE – Vila Mariana

 

Dra. Ana Letícia Oliveira dos Santos

Juíza da 128ª ZE – São Luís do Paraitinga

 

Claucio Cristiano Abreu Corrêa

Diretor Geral

 

Regina Rufino

Assessora Chefe

 

Paula Helena Batista Silva

Secretária de Gestão de Pessoas

 

Priscilla Carmo Lima Rico Madureira

Chefe da Seção de Apoio às Zonas Eleitorais

 

Vivian Ariane Berton de Azevedo

Chefe da 356ª ZE – Sorocaba

 

Igor Ignácio

Chefe da 26ª ZE – Botucatu

 

Paulo Eneas Rossi

Chefe da 258ª ZE - Indianópolis
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ANEXOS
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Perspectiva Macrodesafio Indicador
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SOCIEDADE

GARANTIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

 

Refere-se ao desafio de garantir no plano concreto os Direitos e Garantias
Fundamentais (CF, art. 5º), buscando-se assegurar o direito à vida, à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade, bem como atenuar as desigualdades
sociais, garantir os direitos de minorias e a inclusão e acessibilidade a todos.

 

 

Indicador de Acesso à Justiça

 

FORTALECIMENTO DA RELAÇÃO INSTITUCIONAL DO
JUDICIÁRIO COM A SOCIEDADE

 

Refere-se à adoção de estratégias de comunicação e de procedimentos objetivos,
ágeis e em linguagem de fácil compreensão, visando à transparência e ao
fortalecimento do Poder Judiciário como instituição garantidora dos direitos.
Abrange a atuação interinstitucional integrada e sistêmica, com iniciativas pela
solução de problemas públicos que envolvam instituições do Estado e da
sociedade civil.

 

Pesquisa de Avaliação do Poder
Judiciário

 

Desempenho no Ranking da
Transparência

 

PROCESSOS
INTERNOS

AGILIDADE E PRODUTIVIDADE NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

 

Tem por finalidade materializar a razoável duração do processo em todas as suas
fases. Trata-se de garantir a prestação jurisdicional efetiva e ágil, com segurança
jurídica e procedimental na tramitação dos processos judiciais. Visa também
soluções para um dos principais gargalos do Poder Judiciário, qual seja a
execução fiscal. Busca elevar a eficiência na realização dos serviços judiciais e
extrajudiciais.

 

TCL – Taxa de Congestionamento
Líquida, exceto execuções fiscais;

 

IAD – Índice de Atendimento à
Demanda;

 

TpCpJudm – Tempo médio de
tramitação dos processos pendentes
nas fases dentro do Judiciário.

 

ENFRENTAMENTO À CORRUPÇÃO, À IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA E AOS ILÍCITOS ELEITORAIS

 

Conjunto de atos que visem à proteção da coisa pública, à integridade nos
processos eleitorais, à preservação da probidade administrativa internamente e
externamente ao enfrentamento dos crimes eleitorais e contra a administração
pública, entre outros. Para tanto, deve-se priorizar a tramitação dos processos
judiciais que tratem do desvio de recursos públicos, de improbidade e de crimes
eleitorais, além de medidas administrativas relacionadas à melhoria do controle e
fiscalização interna e externa do gasto público no âmbito do Poder Judiciário. 

 

Índice de prescrição;

 

Tempo Médio dos processos
pendentes de Improbidade, Corrupção
e Crimes Eleitorais;

 

Índice de Processos Administrativos
Disciplinares baixados.

PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE

 

Aperfeiçoamento de ações que estimulem o uso sustentável de recursos naturais e
bens públicos, a redução do impacto negativo das atividades do órgão no meio
ambiente com a adequada gestão dos resíduos gerados, do uso apropriado dos
recursos finitos, a promoção das contratações sustentáveis, a gestão sustentável de
documentos e a qualidade de vida no ambiente de trabalho.  Visa a adoção de

 

 

IDS – Índice de Desempenho de
Sustentabilidade.
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modelos de gestão organizacional e de processos estruturados na promoção da
sustentabilidade ambiental, econômica e social.

 

 

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DA JUSTIÇA CRIMINAL

 

Refere-se à adoção de medidas preventivas à criminalidade e ao aprimoramento
do sistema criminal, por meio de maior aplicação de penas e medidas alternativas,
investimento na justiça restaurativa, aperfeiçoamento do sistema penitenciário e
estabelecimento de mecanismos para minimizar a sensação de impunidade e
insegurança social.

Pretende reduzir o número de processos, reduzir as taxas de encarceramento e a
reincidência; fomentar ações de atenção ao interno e ao egresso; e construir uma
visão de justiça criminal vinculada à justiça social.

Atuar conjuntamente com os demais Poderes para solucionar irregularidades no
sistema carcerário e no sistema de execução de medidas socioeducativas, ssim
como para o aperfeiçoamento de rotinas cartorárias.

 

 

TpCpCCrim – Tempo médio dos
processos criminais pendentes na fase
de conhecimento;

 

Tempo médio das decisões em
execução penal;

 

TpPrisProv - Tempo médio de
julgamento em primeira instância dos
presos provisórios: indica o tempo
médio entre o dia da prisão dos presos
provisórios e o julgamento em primeira
instância.

 

 

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA E DA
GOVERNANÇA JUDICIÁRIA

 

Formulação, implantação e monitoramento de estratégias flexíveis e aderentes às
especificidades locais, regionais e próprias de cada segmento de justiça do Poder
Judiciário, produzidas de forma colaborativa pelos órgãos do Poder Judiciário,
magistrados, servidores, pela sociedade e pelos atores do sistema de justiça. 

Visa à eficiência operacional interna, à humanização do serviço, à
desburocratização, à simplificação de processos internos, ao fortalecimento da
autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário e à adoção das melhores
práticas de gestão documental, gestão da informação, gestão de projetos e
otimização de processos de trabalho com o intuito de melhorar o serviço prestado
ao cidadão. 

 

 

Desempenho dos órgãos no Prêmio
CNJ de Qualidade nos eixos
“Governança” e “Qualidade da
Informação”.

 

APRENDIZADO
E

CRESCIMENTO

 

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DE PESSOAS

Refere-se ao conjunto de políticas, métodos e práticas adotados na gestão de
comportamentos internos do órgão, favorecendo o desenvolvimento profissional, a
capacitação, a relação interpessoal, a saúde e a cooperação, com vistas ao
alcance efetivo dos objetivos estratégicos da instituição.

Contempla ações relacionadas à valorização dos servidores; à humanização nas
relações de trabalho; à promoção da saúde; ao aprimoramento contínuo das
condições de trabalho; à qualidade de vida no trabalho; ao desenvolvimento de
competências, de talentos, do trabalho criativo e da inovação; e à adequada
distribuição da força de trabalho.

 

 

Índice de absenteísmo-doença;

 

PRQV – Percentual da força de
trabalho total participante de ações de
qualidade de vida no trabalho.

 

Índice de capacitação

 

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  
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Refere-se à utilização de mecanismos para alinhar a alocação dos recursos
orçamentários de custeio, investimentos e pessoal ao aprimoramento da prestação
jurisdicional, atendendo aos princípios constitucionais da administração pública. 
Envolve estabelecer uma cultura de adequação dos gastos ao atendimento das
necessidades prioritárias e essenciais dos órgãos da justiça, para se obter os
melhores resultados com os recursos aprovados nos orçamentos. 

 

Índice de Dotações para Despesas
Obrigatória – IDOb

 

Índice de Execução das Dotações para
Despesas Discricionárias

 

Índice de Execução das Dotações para
Projetos

 

FORTALECIMENTO DA ESTRATÉGIA NACIONAL DE TIC E DE
PROTEÇÃO DE DADOS

Programas, projetos, ações e práticas que visem a melhoria da governança, da
gestão e da infraestrutura tecnológica, buscando garantir integridade,
confiabilidade, integração e disponibilidade das informações, dos serviços e
sistemas essenciais da justiça, por meio de inovações tecnológicas, controles
efetivos dos processos de segurança e de riscos.

 

IGovTIC-JUD (indicador da TI) -
avalia Governança, gestão e
infraestrutura de TIC;

 

Percentual de casos eletrônicos sobre
acervo total;

 

 

 

Observações:

 

- Foi bastante discutido principalmente pelos magistrados participantes da reunião, que para atendimento às metas, deve ser criada foma para
atendimento aos requisitos da norma, por exemplo marcando datas de permanência em cada órgão.

- Efetuar o  levantamento de quantos processos existem para julgamento, em que data entraram, se estão prescritos ou não, com a finalidade de
julgar ou refutar.

- É necessário ponderar se as metas são factíveis.

- As discussões devem subsidiar as decisões da Presidência.

- As demandas que não se adaptam à Justiça Eleitoral, devem ser reformatadas.

- O TRE/SP carece de documentação das práticas que realiza, portanto o conhecimento técnico, a experiência acumulada e a escolha da alternativa
a ser escolhida na resolução de cada problema, deve ser efetuada com a cautela necessária.
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